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A todos aqueles que nos precederam
no entendimento da geoinformação e das suas representações
e ao sucesso daqueles que nos sucederão, nos desafios que virão!


			





PREFÁCIO


			EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA GEOINFORMAÇÃO


			Há sentido na intenção de analisar a evolução histórica da geoinformação? Pela extensão temporal, diversidade e densidade de significados que tem a geoinformação, de imediato, coloca-se a questão de que será necessário um imenso exercício de síntese. E, ainda, de que o exercício se constituirá apenas num sobrevoo investigativo, que precisa de um fito muito claro e relevante para orientar seu plano de voo. 


			Se a reflexão se volta para as cartografias de ontem, hoje e amanhã, a orientação do plano de voo pode se concentrar na ambição de unir, de tentar pôr em evidência os fios condutores que ligam essas cartografias, não apenas num fluir histórico, mas, principalmente, no sentido da existência da geoinformação. Como identificar esses fios condutores? Que olhar, com que perspectivas, de que pontos de vista se devem firmar as miradas durante esse sobrevoo histórico sobre a geoinformação?


			A primeira decisão envolve o período a analisar, em especial, no que diz respeito ao ontem. Se a ideia se conduz pela tentativa de identificar os fios condutores das transformações das geoinformações ao longo do tempo, o olhar sobre a História da Cartografia deve recuar ao início, com o objetivo de identificar não apenas a gênese dos processos de transformação, mas também a razão subjacente desses processos, de forma a que se possa tentar melhor compreender as transformações de hoje e a sinalização que estas dão em relação às transformações futuras.


			A partir do recuo maior possível no tempo, a análise deve avançar num moto contínuo, tentando lançar luz nas transformações que parecem evidenciar o processo construtivo da geoinformação, como um instrumento social, como um artefato que tem uma função social, que justifique sua existência. Nesse sentido, parece inalienável que, sendo informação, a geoinformação associe-se àquilo de onde emerge e para onde se destina: o conhecimento, que se encontra nos dois polos, origem e destino, do processo informacional. Há, portanto, na análise das transformações que conectam as cartografias de ontem, hoje e amanhã, a associação da observação histórica com a perscrutação epistemológica, vale dizer, a tentativa de explorar as razões que levam o conhecimento a se servir da geoinformação, tanto no polo da construção e emissão da informação quanto no polo da recepção e decodificação ou interpretação. História e epistemologia juntas, a sobrevoar o processo transformacional da geoinformação, porque as duas são enfoques virtualmente indissociáveis, no âmbito de uma disciplina científica. A historiografia de uma área científica encontra na epistemologia referências que indicam o sentido de certos processos de desenvolvimento, enquanto que, para a epistemologia, a historiografia pode ser fundamental à configuração dos processos de transformação e desenvolvimento que, quando analisados no longo prazo, permitem a mais profunda compreensão do sentido das transformações epistemológicas que estão em sua infraestrutura.


			Com efeito, para planejar e cumprir a viagem, é necessário estabelecer, à partida, que a viagem terá de ser rápida, a despeito de ser o território histórico a percorrer por demais extenso. Deve-se, portanto, selecionar eventos e lugares temporais que serão priorizados na viagem, em face da percepção, subjetiva, inevitavelmente, de que são eles os lugares temporais paradigmáticos à caracterização do processo transformacional das geoinformações ou, em outras palavras, são eles os lugares que evidenciaram a gênese e a consolidação dos princípios epistemológicos, os fios condutores que subjazem à geoinformação. Esses lugares temporais são períodos, são eras, sendo sete os períodos considerados paradigmáticos. O primeiro período, chamado de Tempo do não saber, retroage à Pré-História e inicia-se com os hipotéticos primeiros registros geoinformacionais, para encerrar-se durante o terceiro milênio a.C. O período seguinte, intitulado Mundo Antigo, abrange cerca de 3 mil anos e estende-se desde os anos 2500 a.C. até o início da Idade Média, no século V. O terceiro período, em consonância com a História e, por isso, chamado de Idade Média, inicia-se na desintegração do Império Romano, por volta do século V, e vai até o fim do século XV. O período subsequente, o quarto, destaca o Renascimento e concentra-se especialmente no século XVI, tendo em vista que o período seguinte, o quinto, para as geoinformações, caracteriza uma época muito fértil para sua evolução, que abrange os séculos XVII ao XIX e é nomeada de Era dos Levantamentos Terrestres. Os dois últimos períodos já podem ser considerados contemporâneos ou familiares ao nosso tempo, pois caracterizam o século XX, na aqui chamada Era do Sensoriamento Remoto, e o século XXI, marcado, nesta análise das transformações da geoinformação, como Era da Desmaterialização.


			TEMPO DO NÃO SABER


			O tempo do não saber é essencialmente uma era pré-histórica, da qual não se esperava a existência reminiscente de mapas nem de nenhuma teorização de como fazê-los. A rigor, o que se pode considerar como registros geoinformacionais são pictogramas que reportam a configuração territorial de uma comunidade. Constituem-se de gravuras em paredes de cavernas que resistiram à passagem do tempo e que parecem evidenciar que os humanos desse tempo já viam sentido na extensão representacional de seus processos mentais de análise territorial. São figurativas e podem decorrer da simples intenção de elaborar arte representativa ou, mais utilitariamente, da motivação de transmitir e compartilhar conhecimento.


			A pintura rupestre, aproximadamente datada em 6200 a.C. (DELANO SMITH, 1987, p. 96), encontrada em Çatal Hüyük, na Turquia, é paradigmática do tipo de geoinformação pré-histórica que caracteriza essa era de gênese da representação. Os estudos arqueológicos permitem a especulação de que a gravura alude a um tipo de representação em planta-perfil, com a visão em planta sendo um mapa cadastral da comunidade e a visão em perfil, um vulcão relevante à vida naquele tempo.


			Outro pictograma representativo é de Valcamonica, Itália, chamado Mapa de Bedolina, aproximadamente datado entre 1900 e 1200 a.C. Catherine Delano Smith (1987, p. 79) considera o Mapa de Bedolina um mapa topográfico complexo e observa que foi sugerido por mais de um arqueólogo que o mapa fora produzido como uma representação exata de parte da paisagem cultivada do terreno do vale, durante a Idade do Bronze.


			Não parecia haver nenhum princípio técnico consciente ou formalizado para a construção dessas representações, que poderiam, assim, ser consideradas intuitivas. No entanto, a observação do Mapa de Bedolina evidencia a presença de uma semiologia gráfica, uma espécie de protolinguagem de representação gráfica. A posição do ponto de vista é equivalente à de uma projeção ortográfica, de resto também presente na visão em planta de Çatal Hüyük. Essa perspectiva, absolutamente predominante na produção cartográfica de todas as eras e, com efeito, quase naturalizada na geração de mapas, talvez tenha resultado de um longo processo de ação inteligente no qual se constatou que outras perspectivas produzem a oclusão de uns objetos por outros, bem como a ruptura da proporcionalidade da representação, que, muito à frente no tempo, constituirá o estabelecimento de uma escala para os mapas. Fica a impressão de que, intuitivamente, sem nenhuma teorização prévia que os sustentasse, os cartógrafos de Çatal Hüyük e Valcamonica já haviam percebido que, sem a projeção ortográfica, a representação se torna desproporcional e deformada em relação à configuração territorial que se deseja representar.


			Não menos importante ao sobrevoo em relação à produção geoinformacional do período é a percepção de como as noções topológicas elementares estão no ponto de partida da compreensão cognitiva geoespacial e da elaboração mental da representação do território, que, ao fim e ao cabo, constitui-se numa prótese intelectual ao raciocínio espacial. Ainda que as representações sejam rudimentares, porque apenas intuitivas, parece razoável considerar que a base da representação geoinformacional está, desde sempre, referenciada a uma estruturação primordialmente topológica, que contempla relações espaciais entre objetos concretos e processos hipotéticos de interesse subjetivo, como o aprisionamento de animais. Os pictogramas aqui citados podem ser considerados as formas mais primitivas que sobreviveram daquilo que se poderia considerar como sendo um conjunto de geoinformações.


			MUNDO ANTIGO


			O Mundo Antigo contextualiza-se na região que alcança do oeste do continente europeu até o Golfo Pérsico, abrangendo Itália, Grécia, Turquia, Egito e Mesopotâmia. A emergência de sociedades estruturadas e em crescente diversificação inicia um processo efetivo de instrumentalização da formalização e transmissão de conhecimentos. Por volta do ano 2500 a.C., os babilônios já registram seus conhecimentos sobre os caminhos de sua movimentação, mais recorrentemente na forma de itinerários, que são essencialmente descritivos, e não gráficos.


			Nessa época, surgem os desenvolvimentos egípcios na demarcação topográfica de terras e na gênese das geoinformações cadastrais. A geometrização das geoinformações iniciou-se nos babilônios, e Dilke (1987a, p. 105) observa que se sabe, por meio de Heródoto, que a experiência do Egito em registrar os limites dos campos cultivados, cobertos a cada ano pelos transbordamentos do Rio Nilo, exerceu grande influência no mapeamento da posse de terras na Grécia. Millard (1987, p. 109) destaca que as medições babilônias já podiam ser bastante exatas e que uma geometria essencial às medições e aos cálculos dos levantamentos topográficos das pequenas áreas já exercia papel estruturante nas medições locais. Os primeiros sinais formais da ideia de uma representação preocupada em manter a proporção das medidas entre o mundo concreto e a representação por geoinformações manifestam-se na Planta de Nippur (centro religioso dos sumérios na Babilônia), desenhada aproximadamente na época de 1500 a.C., e que já contemplaria uma escala, ou seja, uma proporcionalidade matemática entre os objetos do terreno e seus correspondentes na planta.


			No que tange à produção de geoinformações mais orientada às demandas locais e específicas, os romanos tiveram um papel mais destacado do que os gregos, que se orientavam mais à construção do conhecimento voltado à cosmovisão. Geoinformações para o planejamento de campanhas militares, para o estabelecimento de colônias, para a demarcação de terras, para apoio a obras de engenharia, para regularização e avaliação legal de propriedades (DILKE, 1987b, p. 201), entre outras, fizeram parte da infraestrutura de geoinformação de que se serviram os romanos na gestão e expansão de seu território.


			O Forma Urbis Romae é um admirável registro geoinformacional à grande escala do território urbano, imprescindível àquela época, como hoje, para a gestão tanto dos equipamentos urbanos quanto da própria ocupação do solo urbano. A escala era de aproximadamente 1:250, e a qualidade da estruturação geométrica e da representação em escala, verificadas séculos depois em áreas remanescentes, mostrou-se excelente (DILKE, 1987c, p. 227).


			Os gregos, por serem mais fortemente caracterizados por uma dinâmica de intercomunicação interna aos seus domínios pela navegação, tinham uma preocupação geoinformacional mais orientada à cosmovisão. Na Antiguidade, já começava a haver uma demanda pela descrição e representação da relação espacial entre locais distantes, separados entre si por distâncias expressivas (MILLARD, 1987, p. 111). Isso coloca muito mais complexidade à representação do que a simples geometrização local, impondo a demanda por uma referência ao absoluto, de modo a encontrar uma solução para o estabelecimento de uma estruturação topológica que descreva os relacionamentos espaciais entre locais distantes. 


			Os processos físicos naturais, em especial os celestes, eram os que melhor se apresentavam como solução possível para o referenciamento ao absoluto. O próprio termo orientação seria decorrente do direcionamento das representações ao nascer do sol, ao oriente, remontando os registros mais antigos a 2300 a.C., na Babilônia (MILLARD, 1987, p. 113). A necessidade 
de uma referência absoluta justificaria a gênese de uma das mais poderosas estruturas formais e conceituais dos sistemas de geoinformação: a Astronomia de Posição, que viabilizou a determinação de uma posição na Terra com base no posicionamento pelas estrelas ou pelo Sol.


			A complexificação social, a necessidade da referência ao absoluto, a expansão das fronteiras com as conquistas de Alexandre, o Grande, e mesmo a consagração de Alexandria como um centro cultural, reforçam o estudo da forma da Terra e o mapeamento do ecúmeno. Em termos teóricos, Dicaearchus (aproximadamente 326-296 a.C.) inova ao introduzir num mapa duas linhas que implementam a ideia de referenciar o ecúmeno a paralelos e meridianos, num embrião do sistema de coordenadas e referências que, ainda hoje, serve como sistema global de georreferenciamento. Quase um século depois, Eratóstenes desenvolve a ideia e melhor a ajusta à gênese de um sistema de referência global para toda a Terra (HARLEY; WOODWARD, 1987, p. 152). Eratóstenes (275-194 a.C.) apontava a necessidade de se produzir um sistema de coordenadas coerente e que fosse capaz de referenciar absolutamente todos os objetos e fenômenos do espaço, por meio de uma referência direta de todos a um sistema absoluto, único. A ideia do georreferenciamento a um sistema absoluto de coordenadas ganha, pela primeira vez, densidade que justifique a consideração de sua importância estruturante à análise espacial. Com efeito, dois desenvolvimentos de Eratóstenes foram fundamentais: o primeiro foi a determinação das características geométricas dimensionais da Terra, pela apuração de seu raio; o segundo foi a elaboração de um mapa-múndi estruturado em relação a um sistema absoluto de coordenadas, sob a forma de meridianos e paralelos. No entanto, ao empreender a constituição de seu mapa do ecúmeno, Eratóstenes enfrenta um dos mais clássicos e complexos problemas da geoinformação: a representação fidedigna no plano, o mapa desenhado, da geometria de objetos situados sobre uma esfera, a Terra, num movimento epistêmico que prepara o terreno para o desenvolvimento das projeções cartográficas, levado a cabo, depois de Eratóstenes, por Hipparchus, Marinus e Ptolomeu (CORTESÃO, 1969 apud HARLEY; WOODWARD, 1987, p. 157).


			As transformações geoinformacionais desse período, entretanto, não ficariam completas sem uma referência ao fato de que o conhecimento dessa era ficou profundamente marcado pela obra de Claudio Ptolomeu (90-168 d.C.), que fusionou as influências gregas e romanas em uma única tradição geoinformacional (DILKE, 1987d, p. 177). Como exemplo da amplitude da obra de Ptolomeu, merece destaque sua preocupação com uma questão fundamental às geoinformações, que é a que trata dos erros inerentes ao processo. Ptolomeu comenta em sua obra que a transferência constante de dados de bases antigas para bases mais recentes implica uma gradual modificação da posição original, o que acaba por se traduzir em erros expressivos no posicionamento dos elementos representados (DILKE, 1987d, p. 180). Além dos estudos, Ptolomeu deixa o mapa do ecúmeno da época até mesmo em forma de uma lista de coordenadas dos pontos formadores do mapa, que se poderia dizer que antecipa a forma de registro que a Cartografia terá quando se digitalizar, no século XX. Dessa forma, o que restou de resultado mais significativo da Antiguidade para os séculos que se seguiram foi a grande síntese estabelecida por Claudio Ptolomeu, que consolidou o grande ciclo de construção epistemológica progressiva, que caracterizou a evolução da geoinformação no Mundo Antigo.


			IDADE MÉDIA


			O período referente à Idade Média parece evidenciar que o conhecimento não necessariamente apenas evolui. A espiral do conhecimento não tem um moto predeterminado, sempre ascendente. Muitas vezes há retrocessos, e a espiral torna-se declinante, não apenas desconstruindo, mas, antes até, destruindo o conhecimento que havia resultado de uma longa e importante construção anterior. Por que o conhecimento construído na Antiguidade, formalizado pela síntese de Ptolomeu, se perdeu na Idade Média? Por que esse conhecimento perdeu importância social?


			Não são necessárias grandes digressões à História geral para reportar que a Idade Média se caracteriza pela implantação de um modo feudal de organização social, formando um tecido social submetido à ação de forças que Norbert Elias (1993, p. 33) chama, muito propriamente, de centrífugas, no âmbito do qual não fazia muito sentido a demanda social por uma cosmovisão, em termos geoinformacionais. Numa sociedade de caráter extremamente local, fragmentada e muito pouco interdependente, bastariam representações locais, à moda daquelas exclusivamente topológicas, como as da Pré-História.


			Não é razoável afirmar que aos humanos da Idade Média não ocorressem preocupações com a cosmovisão. Por certo, ao pensar em termos desta, eles precisavam construir uma visão de mundo. Essa visão, entretanto, não precisava ser mais do que esquemática; não precisava ter a sofisticação das cosmovisões estruturadas e construídas pelos gregos. Afinal, numa ambiência em que as questões locais são dominantes, a cosmovisão pode perfeitamente ser construída sob um dogma. A rigor, para uma sociedade que não tinha nenhuma evidência inquestionável acerca da forma da Terra, a definição da cosmovisão tanto poderia vir de um dogma científico quanto de um dogma transcendente. 


			Nesse contexto, parece fazer sentido a grande disseminação dos chamados mapas T-O como cosmovisão medieval, ao menos em grande parte da Idade Média. Não apenas é compreensível que sua visão se origine de dogmas, como também é compreensível que as representações T-O sejam esquemáticas. Em ambos os casos, reflete-se a não necessidade de que a idealização construída se ajuste bem, adequadamente, ao mundo concreto.


			Entretanto, à medida que as demandas sociais se sofisticam e alcançam questões mais complexas, como o apoio à navegação ou a representação de extensos territórios, passa a existir a necessidade de um conhecimento mais congruente, mais adequado ao objeto concreto — a Terra. Aos poucos, num processo que Norbert Elias (1993) chama de civilizatório, começa a haver a formação de reinos importantes, a sociedade vai se tornando mais complexa, e as demandas pelas integrações sociais de longa distância vão se tornando cada vez mais relevantes. Começam a se formar, então, condições sociais de natureza muito similar àquelas que, na Antiguidade, motivaram a necessidade de estabelecer relações topológicas de natureza continental e a consequente construção de uma cosmovisão bem ajustada ao Mundo real.


			A necessidade de deixar a navegação menos dependente da observação astronômica enseja a instrumentalização do uso conjunto da bússola, com utilização iniciada no século XIII, e dos registros geoinformacionais descritivos, como livros ou cadernos, chamados de Portolani (THROWER, 1999, p. 51). A orientação da navegação era, até o advento da bússola, profundamente dependente da orientação astronômica ou de outras técnicas rudimentares. Com a bússola, a navegação liberta-se das restrições às atividades marítimas nos dias e noites nublados e ganha imenso impulso, num momento em que a sociedade já intensificava suas demandas pelo aumento do comércio e das trocas entre locais distantes. Esse instrumento viabiliza uma navegação mais sofisticada e diversificada e, definitivamente, estabelece a direção norte-sul como orientação mais adequada às bases geoinformacionais (WILFORD, 2000, p. 62).


			Outra manifestação da mudança nas demandas à cosmovisão é a retomada gradual do conhecimento da Antiguidade. A questão da estruturação geométrica orienta-se pelo óbvio, que é a retomada do processo de construção do conhecimento, a partir de sua interrupção no Mundo Antigo, e até mesmo pela retomada da elaboração dos mapa-múndi. Como na Antiguidade, os principais insumos à produção de mapas cada vez mais abrangentes vinham das viagens exploratórias às terras incógnitas, dos mapas deixados por Ptolomeu. Para os gregos do Mundo Antigo, grandes insumos vieram de Píteas e de suas viagens às terras do norte da Europa, assim como das incursões de Alexandre, o Grande, ao oriente. Agora, ao fim da Idade Média, a lógica repetia-se. A diversidade de fontes informacionais em uma sociedade mais diversificada e complexa ensejou a solução metodológica da compilação de mapas com base em diferentes fontes de dados que fluíam das viagens exploratórias. Os mapas-múndi de Fra Mauro e Abraham Cresques constituem bons exemplos dessa solução metodológica.


			Novamente aqui, como em todas as transições entre períodos históricos, não há uma ruptura clara entre épocas distintas, mas uma fase na qual algumas características mais típicas da época que se encerra vão se extinguindo, assim como outras vão anunciando a nova época que está em gestação. Na transição da Idade Média para o Renascimento, novas explorações e a descrição integral do Mundo já refletem uma demanda social muito grande, pela expansão do Mundo conhecido e pela integração global que, deste tempo em diante, apenas avança.


			RENASCIMENTO


			Por volta do fim do século XV e do início do século XVI, a sociedade havia se transformado bastante em relação àquela de características feudais da Alta Idade Média. Os reinos constituíam-se já em sociedades e proto-estados bastante diversificados e complexos. Proto-estados que tinham uma dinâmica social tão ou mais complexa que aquela da sociedade greco-romana, que tantas demandas trazia à produção de geoinformações, tanto as afetas à cosmovisão quanto aquelas de natureza local.


			A qualidade da base cartográfica deixada por Ptolomeu era tão dominante à época que, durante muito tempo, sua obra Geographia foi a principal referência sobre a qual trabalhavam os cartógrafos de então. Todavia, de cada nova investida exploratória, resultavam geoinformações que, apostas à representação anterior, permitiriam um desenho e uma imagem cada vez aprimorados do mundo concreto. A integração ao conhecimento já existente, todavia, podia trazer à luz inconsistências antes não manifestas. Os erros grosseiros cometidos por Cristóvão Colombo ilustram bem a questão. Colombo partiu de uma já alongada representação da Eurásia e foi operando cognitivamente até concluir equivocadamente que o Oriente se situava a 68º de seu ponto de partida, evidenciando as dificuldades que a carência de mapas-múndi produzia. Os portugueses, que tinham no infante D. Henrique uma figura proeminente em face de sua capacidade organizacional para planejar e gerenciar a grande empresa exploratória, sabiam bem disso. Na empresa exploratória, as bases de informações geográficas atualizadas pelas expedições anteriores orientavam e potencializavam as expedições seguintes, implantando uma espiral ascendente de conhecimento que permitia a expansão das fronteiras do mundo conhecido, como também possibilitava a posse, em primeiro lugar, de eventuais locais de interesse. Nesse sentido, as informações que resultavam dos empreendimentos exploratórios eram tão estratégicas que D. João II impôs segredo absoluto acerca das cartas que mostravam as descobertas portuguesas no Novo Mundo. A traição desse segredo deixaria o traidor suscetível a pena de morte (LEFORT, 2004, p. 93).


			No que tange à forma da Terra, a década de 1520 contempla uma viagem exploratória, que dará um forte equilíbrio a uma construção cognitiva nunca antes comprovada de forma efetiva. Em 1522, Juan Sebastián Elcano retorna a Sevilha, encerrando a expedição exploratória chefiada até 1521 por Fernão de Magalhães, completando pela primeira vez a circum-navegação daquele planeta que, desde a Antiguidade, afora os dogmas, se considerava esférico (THROWER, 1999, p. 75).


			Nesse tempo de exploração e descobertas, firma-se a formatação dos mapas bidimensionais em folhas de papel, por conta da disseminação das soluções da impressão de mapas, viáveis a partir da invenção da imprensa. O primeiro mapa impresso na Europa é produzido na década de 1470 (THROWER, 1999, p. 59). A partir daí, o crescente interesse por um mundo em permanente transformação e a possibilidade de produzir inúmeras vias idênticas de um mesmo original gravado (THROWER, 1999, p. 59) fazem florescer um mercado de mapas que gradualmente dissemina uma cultura de relevância da geoinformação.


			Nesse contexto de adensamento no conhecimento geográfico do mundo, assiste-se a um processo cujo termo que o melhor expressa parece ser o de complexificação, tornando ainda mais importante a necessidade de se apresentarem soluções adequadas à projeção matemática de áreas extensas em planos bidimensionais, os mapas. O problema epistemológico das projeções cartográficas ganha maior complexidade, e, nas circunstâncias dessas novas demandas, Gerardus Mercator destaca-se com uma obra conjunta que parece sinalizar a gênese e a direção de uma espécie de convergência entre as representações geoinformacionais de pequena escala — as cosmovisões, como os mapas-múndi — e as representações de grande escala, locais — os levantamentos topográficos, entre os quais os Forma Urbis Romae eram paradigmáticos. Na Antiguidade, a diferenciação entre essas duas abordagens geoinformacionais parecia bem mais clara, porque cada uma delas se originava de um tipo de conhecimento e de uma prática bem diferente da outra. Agora, entretanto, com a complexificação do território e com a necessidade de se produzir bases geoinformacionais intermediárias, entre uma abordagem local e outra global, que são os mapeamentos provinciais e nacionais, passa a haver a demanda por uma fertilização de conceitos entre essas abordagens extremas. Há indícios interessantes desse fenômeno na produção intelectual de Mercator e de seu mestre Gemma Frisius, que era astrônomo, matemático e cartógrafo. A Frisius, credita-se o desenvolvimento de uma das mais importantes estruturas metodológicas dos levantamentos de campo: a determinação de pontos por triangulação (THROWER, 1999, p. 76). Ou seja, em termos simplificados, a operacionalização do cálculo de triângulos, para a determinação da posição de um novo ponto, com base em dois pontos já existentes. Com efeito, tanto Frisius quanto Mercator tinham formação teórica para as questões da estruturação geométrica das representações à pequena escala e tinham reflexão teórica e prática de levantamentos em maior escala, com os quais se engajaram até mesmo de forma profissional. Mercator, quando elaborou mapas da Europa com o emprego de projeções cônicas, por certo fez convergir os dois conhecimentos, o dos levantamentos à grande escala e o das teorias ptolomaicas, para poder dar uma solução que atendesse a uma representatividade geoinformacional mais minuciosa, como as locais, mas que tinha, entretanto, em face de suas extensões regionais, demandas de estruturação geométrica mais afetas aos quadros teóricos globais, razão mais provável para o uso da projeção cônica.


			O mesmo casamento epistemológico profícuo entre fundamentação teórica e exercício e conhecimento práticos havia também em Oronce Fine, França. Também no caso de Fine, o seu método de compilação da Carte de France, bem como seu desenvolvimento de soluções de projeções 
cartográficas e de determinação de latitudes e longitudes, parece sinalizar a gênese de uma dimensão de mapeamento provincial, à média escala, que vem se interpor à dicotomia entre os mapas-múndi e as plantas locais.


			Mudaram, portanto, nesse período, as condições sociais de demanda e de disseminação das geoinformações. Com a importância social das viagens exploratórias e da rápida expansão das fronteiras do mundo conhecido, com as demandas pelos mapeamentos à média escala e, mais ainda, com as possibilidades de produção, edição e disseminação de geoinformações, criadas pela gravação e impressão de mapas, decorrentes da invenção da imprensa, diversos mapeamentos importantes resultaram dessas circunstâncias históricas. Havia ainda, entretanto, certa limitação prática na execução do levantamento intensivo de dados, limitação que instilaria os desenvolvimentos importantes do tempo a seguir. 


			ERA DOS LEVANTAMENTOS TERRESTRES


			A ideia central ao período que se caracteriza pelos séculos XVII ao XIX é a do levantamento terrestre intensivo. A ideia de levantamento em si não é nova, não surge nesse período. Ela encontrava-se presente desde os babilônios, tendo alcançado seu ápice com os levantamentos cadastrais que os romanos faziam para o Forma Urbis Romae e com os levantamentos astronômicos que os gregos empreendiam, para a determinação das coordenadas das cidades e outros objetos a constar nos mapas-múndi.


			No início do século XVII, segue a crescente complexificação do território a representar. Em âmbito local, as cidades adensam-se e sofisticam-se em termos da diversidade de seus equipamentos urbanos e de suas construções. Em termos regionais, assiste-se a uma configuração nacional que consolida a formação de regiões com características próprias, configurando o que são os reinos absolutistas à época e o que serão, nos séculos seguintes, os Estados da era moderna.


			Nesse contexto, tornam-se insuficientes as soluções ainda predominantes de levantamentos indiretos, muito dependentes de dados preexistentes, o que caracterizava a compilação ou o que os franceses chamam de cartographie de cabinet (PELLETIER, 2001, p. 92).


			A gestão do território já não podia se fazer de forma eficaz sem mapas que contemplassem os detalhes, ou seja, todos os objetos que constassem no território e que fossem importantes às ações e às intervenções do Estado. Essa demanda social motiva e desenvolve o levantamento terrestre do cadastro em grande escala como método essencial de levantamento de dados geoespaciais, substituindo gradualmente a compilação, que era, em especial para as representações não cadastrais, o método predominante até então.


			Com efeito, surgiu a demanda por novas metodologias e equipamentos que viabilizassem a determinação mais intensiva e detalhada da posição dos objetos de interesse ao mapeamento, bem como a definição mais precisa da relação espacial entre estes.


			Em termos metodológicos, a determinação de posição por triangulação inicia nesse período uma longa história de importância dos levantamentos terrestres. A operação em campo dá-se por medição de lados (denominados bases) e de ângulos de um triângulo, por meio da qual é possível calcular a posição de um novo ponto, com base em outros dois já conhecidos. Isso foi decisivo não apenas para determinar pontos caracterizadores de objetos do território, a serem representados nos mapas, como também para expandir a disponibilidade de pontos já conhecidos, ou seja, pontos que pudessem ser usados como referência à determinação de novos pontos, num efeito multiplicador imprescindível, como a geração da Carte de Cassini (ou Carte Générale et Particulière de la France), primeiro mapeamento sistemático nacional, cujos levantamentos terrestres se estenderam por praticamente todos os 50 anos da segunda metade do século XVIII, em plena era da Revolução Francesa.


			Como solução técnica, a triangulação guarda ainda a vantagem de viabilizar o encadeamento de triângulos, o que possibilita sua extensão por grandes áreas. Diversos desenvolvimentos científicos e tecnológicos do período apoiaram a solução. O desenvolvimento matemático das tábuas de logaritmos, no século XVII, reduziu muito o tempo gasto no cálculo das medições de campo (WILFORD, 2000, p. 118), assim como a associação da luneta telescópica ao teodolito viabilizou a visão de pontos a longa distância e permitiu uma pontaria e uma medição mais precisa dos ângulos.


			Os desenvolvimentos metodológicos das triangulações no apoio à Carte de Cassini possibilitaram que se estabelecesse na França uma cadeia ininterrupta de 400 triângulos e de 18 bases fundamentais (WILFORD, 2000, p. 138). No entanto, tal encadeamento produz uma propagação de erros de medição que passa a constituir um problema muito sério à nova modalidade de produção. Novamente, os desenvolvimentos científicos da época tornam-se decisivos, porque o matemático alemão Johann Carl Friedrich Gauss, instado em 1818 a conduzir a conexão da rede geodésica de triangulação de Hanover, com a rede já existente da Dinamarca (O’CONNOR; ROBERTSON, 1996), aplica estruturas matemáticas formais, as quais serão decisivas no tratamento dos erros em todas as etapas do processo geoinformacional: o método dos mínimos quadrados, ainda hoje decisivo às soluções de levantamento e processamento dos dados e informações geoespaciais.


			Em termos da evolução dos instrumentos, é também paradigmático o desenvolvimento dos cronômetros de marinha (WILFORD, 2000, p. 160), no século XVIII, que equacionou em definitivo o problema da longitude, para cuja determinação mais precisa o controle do tempo é um dado muito importante. A latitude já contemplava métodos astronômicos de precisa determinação. A determinação precisa da longitude, no entanto ainda era um desafio à elaboração de mapas e um óbice à navegação precisa das embarcações, cada vez mais sofisticadas desse tempo (WILFORD, 2000, p. 153).


			Em 1875, com a convenção do metro e com a virtual universalização do sistema decimal, passa a haver certa facilitação em relação às escalas dos mapas, que passam a ter razões mais diretas em base decimal, como as escalas de 1:5.000, 1:10.000 etc. Vale lembrar que a Carte de France, em 1793, tinha a escala de 1:86.400. Nessa mesma toada de aperfeiçoamento das estruturas de georreferenciamento, a convenção de Washington de 1884 aprovou a resolução de adoção do meridiano de Greenwich, em Londres, como o meridiano de referência para o estabelecimento das longitudes, no sistema mundial de coordenadas geográficas.


			Ainda em face da demanda crescente por maior rigor na estruturação geométrica, a questão da forma geométrica rigorosa da Terra e de seus parâmetros matemáticos volta à baila. Expedições científicas são empreendidas, com o objetivo de medir o comprimento dos arcos de meridiano de 1º, em diversas posições da Terra, para poder inferir com maior precisão a geometria real do planeta. Como consequência, na década de 1730, a estrutura geométrica afirmada desde a Antiguidade e medida por Eratóstenes, a Terra esférica, resulta inadequada. A nova estrutura inferida é um esferoide, denominado elipsoide de revolução, com raio equatorial maior que o raio polar e, por consequência, com um discreto achatamento nos polos.


			Entretanto, as evoluções epistemológicas são tão intensas que, em meados do século XIX, durante os trabalhos de medição e cálculo da cadeia de triangulação da Índia, que incluiu o Himalaia, alguns erros de medição, decorrentes do desenvolvimento da triangulação por sobre as grandes cadeias de montanhas, colocaram novamente em suspeição a forma da Terra. As importantes anomalias da força gravitacional encontradas ao longo dessas medições, associadas a estudos geofísicos, acabaram por confirmar que também o elipsoide não descrevia a forma real da Terra. Ao final do século XIX, já havia referências a uma figura fisicamente descrita, o geoide, que não tem forma geométrica rigorosa e que é mais bem descrita por seus atributos físicos. O elipsoide segue como forma matemática para a constituição de representações horizontais, e o geoide torna-se a figura de referência à altitude. 


			Nesses férteis três séculos, assiste-se também ao primeiro equacionamento da representação do relevo. Modos de determinação relativa de desníveis, ou seja, de determinação da diferença de altitude entre um ponto e outro, por certo sempre existiram. Os romanos tinham, certamente, formas rigorosas de determinar esses desníveis e de avaliar perfis das suas obras, principalmente aquelas de engenharia hidráulica. Nos mapas usados para representar grandes áreas, entretanto, as únicas formas de representação encontradas eram de natureza mais figurativa, simbólica, mais indicativa da existência de um relevo, do que propriamente qualitativa ou quantitativa. Thrower (1999, p. 113) observa que mesmo a Carte de France, editada em 1793, que contemplava uma representação do terreno e que indicava apenas dois ou três níveis de superfícies, era, como representação altimétrica, uma base insatisfatória.


			As dificuldades para uma mais precisa determinação e representação altimétrica começavam no levantamento. O único método capaz de gerar pontos com praticidade, para além do âmbito local, era o baseado no nivelamento de pontos com barômetro, que, no entanto, além das dificuldades operacionais, contemplava uma precisão insatisfatória. Além disso, o alto nível de abstração necessário à geração, à interpretação e ao uso das curvas de nível deve ter criado as resistências que fizeram com que apenas em meados do século XIX essa representação conseguisse suplantar o método de simbolização do relevo por hachuras, o qual era usado até então (THROWER, 1999, p. 114). Desde sua adoção, contudo, as curvas de nível tornaram-se o método mais usual para a representação do relevo, ao menos até o século XXI, quando se encontram desafiadas pelos modelos digitais de elevação.


			Quanto à expansão da descrição precisa do mundo conhecido, as expedições de James Cook à Austrália e à Nova Zelândia são paradigmáticas da sofisticação crescente da navegação e das demandas por cartas náuticas cada vez mais precisas. Os levantamentos hidrográficos sofisticam-se e passam a servir-se também de técnicas desenvolvidas para os levantamentos terrestres, denotando a fluida capilaridade do conhecimento nessa era.


			Com o território cada vez melhor e mais detalhadamente descrito pelas geoinformações, as interpretações e análises operadas sobre aquelas orientam-se no sentido da compreensão da dimensão espacial dos fenômenos e do aprofundamento das análises e dos estudos, que identificam no espaço um aspecto decisivo à apreensão dos fenômenos. Em 1752, por exemplo, Philippe Buache apresenta à Académie des Sciences da França um Ensaio de Geografia Física, no qual ele sugere uma distinção entre a Geografia Física, exterior, que trata das terras, das montanhas, dos rios e do mar; e a Geografia interior, que se ocuparia dos minerais, da origem das fontes, enfim, dos fenômenos que se ocultam no interior da terra e do mar (PELLETIER, 2001, p. 96-97). Até esse período, Geografia significava essencialmente a descrição e a representação da superfície da Terra. Cada vez mais, a partir do trabalho de geógrafos mais orientados no sentido da compreensão do fenômeno espacial, como Humboldt e Karl Ritter, a Geografia deixa, para a então denominada Cartografia, a descrição do geo e passa a cuidar do conhecimento mais qualitativo, mais substancial, acerca da dimensão geoespacial dos fenômenos. Afinal, como disse Milton Santos (1997, p. 16), “descrição e explicação são inseparáveis. O que deve estar no alicerce da descrição é a vontade de explicação”. A disseminação e a diversificação das geoinformações parecem ter sido um dos fatores que ensejaram a investigação científica e o desenvolvimento metodológico, que resultaram no adensamento do conhecimento geográfico, como o conhecemos hoje. Descrição instilando explicação.


			Muito provavelmente, foram também essas as razões que levaram Edmond Halley a produzir o que teria sido um dos primeiros mapas temáticos com enfoque científico, ao final do século XVII. Como destaca Thrower (1999, p. 95), desde o século XVI, e talvez até antes, já havia geoinformação construída para a representação de temas específicos, como no caso do Theatrum de Ortelius e dos Mapas Bíblicos de Oronce Fine. No entanto, estes seriam diferentes dos mapas temáticos, como os de Halley, elaborados para que o cientista expusesse a dimensão espacial dos seus objetos de pesquisa (THROWER, 1999, p. 95). 


			Desse hipotético marco inicial, que aqui se ancora à cartografia temática de Halley, iniciar-se-á um sofisticado processo de constituição e implementação da análise geográfica, que se sofisticará, no futuro, com o emprego dos Sistemas de Informações Geográficas (SIG), como ferramenta. O espaço geográfico está se complexificando progressivamente. Os sistemas de objetos e os sistemas de ações, para usar um constructo de Milton Santos (1997, p. 50), são cada vez mais complexos, ensejando que as análises qualitativas da dimensão geográfica dos fenômenos se tornem cada vez mais imprescindíveis à adequada compreensão destes. 


			O episódio envolvendo a disseminação do vírus da cólera em Londres, em 1855, representa bem o reconhecimento crescente da importância da dimensão geoespacial. O que fez John Snow foi um mapeamento temático em saúde pública que pudesse instrumentalizar suas análises geoespaciais acerca da questão da cólera (THROWER, 1999, p. 150-151). Snow parece ter intuído que a análise poderia se tornar mais poderosa, se expandida por uma prótese intelectual na qual ele pudesse representar meticulosamente os elementos em jogo no espaço. Thrower (1999, p. 152) observa, com propriedade, em outros termos, que o mapa do Dr. Snow ilustra um alto nível de instrumentalização das geoinformações, ou seja, o seu uso para a identificação de fenômenos que, de outra forma, dificilmente poderiam ser bem perscrutados, em face da determinante importância da sua dimensão geoespacial. 


			Quanto à linguagem gráfica das geoinformações, há grande desenvolvimento nesse período, em função das crescentes demandas pela representação de detalhes na cartografia, como no caso da Carte de France, e pelas demandas trazidas pela cartografia temática. O Mapa de Uso do Solo de Londres, em 1800, com 17 categorias diferentes de uso, representadas em cores e letras indicativas, bem como os Mapas Geológicos dos Séculos XVIII e XIX (THROWER, 1999, p. 126) refletem bem as maiores demandas à semiologia gráfica.


			Esse longo período de mudanças estruturais encerra-se com a consolidação do método de levantamento terrestre como o método essencial da produção de geoinformações. Entretanto, a despeito dos excelentes resultados por toda parte, o método ainda carece de uma estruturação conjuntiva, em especial para as áreas de dimensões muito grandes. Para a elaboração da Carte de France, uma das principais dificuldades dos Cassinis, ao longo de mais de um século de trabalho, foi a de fazer o mapeamento contínuo, consistente como conjunto, para todo o país. A representação do relevo também ainda se fazia insuficiente à compreensão conjuntiva das áreas, principalmente em relação à adequada percepção das bacias hidrográficas. Nos levantamentos exploratórios que foram empreendidos na expansão norte-americana para o oeste, a bidimensionalidade dos levantamentos dificultava a compreensão mais precisa da configuração das bacias e do caminho das águas (WILFORD, 2000, p. 233). Em outras palavras, os métodos já existiam para a execução dos levantamentos e de seus produtos, mas sua implementação ainda era muito trabalhosa e lenta; e as áreas desconhecidas, principalmente aquelas interiores às novas terras, ainda muito grandes.


			Tornar os levantamentos mais poderosos, mais capazes de representar detalhadamente extensos territórios, entretanto, parecia ser o sentido de todos os desenvolvimentos que passaram desse período para o seguinte. O valor da geoinformação e da compreensão da dimensão espacial dos fenômenos havia-se afirmado em termos científicos em diversas áreas, bem como na gestão territorial em níveis diversos da administração pública, dos levantamentos urbanos aos mapeamentos nacionais. Não faltavam motivações de natureza social para que a geoinformação aprofundasse cada vez mais sua capacidade de descrever o espaço e de permitir sua melhor compreensão. No entanto, os levantamentos terrestres eram muito trabalhosos e demandantes de tempo para a representação dos territórios de interesse de uma terra não mais incógnita, como na definição de Ptolomeu, mas ainda muito inexplorada e carente de mapeamento. Uma nova geotecnologia surgirá, todavia, para romper as amarras dos levantamentos, potencializar imensamente o trabalho de produção geoinformacional e marcar o espírito do tempo que virá a seguir.


			ERA DO SENSORIAMENTO REMOTO


			A principal transformação que marcará e caracterizará o conhecimento em geoinformação no século XX anuncia-se ainda no século XIX, mas apenas começa a ganhar maior desenvoltura na década de 1920. Em linhas gerais, essa transformação caracteriza-se pelas possibilidades criadas pela utilização de diversos tipos de imagens na geração de geoinformações, caracterizando aquilo que hoje se conhece como sensoriamento remoto. Nessa era, a utilização de sensores na produção de geoinformações inicia-se pelo emprego da câmera fotográfica, um sensor passivo; e expande-se por diversos tipos de dispositivos, incluindo os chamados sensores ativos, ou seja, aqueles que emitem sua própria energia, como no caso dos sensores a laser e de radar. O posicionamento dos sensores em relação ao território de interesse pode variar de um ponto de vista do terreno (no caso da fotografia e do laser terrestre), até o ponto de vista espacial (com o sensor posicionado dentro de um satélite), passando pelo posicionamento aéreo (a bordo de um avião ou helicóptero); em todos os casos, entretanto, a posição do sensor é remota em relação ao objeto de interesse.


			O elemento indutor da principal transformação desse período é a invenção da fotografia. A capacidade de registrar uma imagem, antes da câmera fotográfica, apenas podia se viabilizar por meio de uma representação gráfica gravada ou desenhada, fosse ela um desenho técnico, fosse uma pintura artística. No caso das geoinformações, essa necessidade de reter uma imagem podia ser percebida pelas representações chamadas de bird’s-eye view e de portrait de ville, que, nos séculos anteriores, já anunciavam a demanda por imagens de um território em complexificação. A ideia por trás do registro imagético parece sustentar-se pela intenção de reter os aspectos aparentes de uma dada paisagem, de modo a poder analisá-los melhor, a poder perscrutá-los, mesmo quando não se está mais imerso naquele ambiente. Parece tratar-se, portanto, de uma tentativa de extensão da capacidade natural de reter imagens, que tem a inteligência representativa e a memória, que a assiste no armazenamento dessas imagens.


			Como parece compreensível, a gênese do sensoriamento remoto dá-se de forma muito associada ao levantamento terrestre, que era, em meados do século XIX, o método por excelência de obtenção de dados geoespaciais sobre certo território. O levantamento por meio de uma triangulação fotografada, em realidade, reproduzia o método de determinação da posição de elementos do espaço, por meio da medição de triângulos, com a diferença de que a visada, dada pelo operador de cada uma das duas estações era registrada fotograficamente. Pouco tempo depois, ainda na mesma década, esse elemento transformador associa-se a outro elemento, não menos transformador: o balão, que agora possibilitava ao observador flanar sobre o terreno; ou seja, a possibilidade de os humanos descolarem-se do chão e flutuarem sobre o território de interesse, para ter uma outra perspectiva, mais abrangente e conjuntiva. As primeiras fotos aéreas foram tomadas de balões, antes mesmo da invenção do avião, mas não tinham ainda uma estruturação de processo de levantamento aéreo que possibilitasse sua utilização como meio de extração da geometria dos objetos que compõem o território. Com efeito, nessas primeiras missões aéreas, sua função era de mero imageamento do território, circunstância que se repete no século XXI, nas primeiras utilizações dos veículos aéreos não tripulados (Vants). Interessante observar ainda que, tal como a cartografia em seus primórdios, a utilização embrionária da fotografia aérea, como meio geoinformacional, apenas poderia expressar as relações topológicas, uma vez que ela ainda não havia alcançado o nível de desenvolvimento de uma estruturação geométrica, tampouco o de vínculo a um sistema de coordenadas.


			A estruturação geométrica da fotografia aérea, imprescindível para que se pudesse extrair a geometria de configurações territoriais com base em sua imagem, foi construída de forma gradual, do embrião que Laussedat trouxe à luz ao associar a câmera fotográfica ao processo de triangulação. O processo fotogramétrico essencial é, como em Laussedat, composto por duas imagens que se associam segundo uma dada razão geométrica, para poder determinar a posição de um elemento que conste nas duas imagens. O princípio básico é o mesmo, tanto na fotogrametria terrestre quanto na aerofotogrametria. Além do desenvolvimento teórico complexo das primeiras empreitadas de Laussedat, para que o método de levantamento fotogramétrico pudesse se consolidar, seria necessário desenvolver equipamentos capazes de instrumentalizar a extração sistemática de formas das fotografias, para retraçá-las em cartas ou mapas (COLLIER, 2000, p. 157). Portanto, para que a fotogrametria se consolidasse como método de levantamento, muitos desenvolvimentos tiveram de ser levados a cabo. Foi preciso desenvolver a estrutura geométrica do processo de medição, chamado de estereoscópico, porque necessariamente vinculado a duas imagens que fotografam o mesmo espaço, de duas posições diferentes; assim como havia que desenvolver todos os equipamentos, da tomada de fotos métricas (uma câmara especial, com geometria interna precisamente determinada) até os instrumentos que permitissem a extração da geometria dos objetos de interesse (levantamento indireto, o desenho do mapa com base em um par de fotos), de maneira mais simples e produtiva. 


			Em termos históricos, Collier (2000, p. 155) descreve que, nos anos 1920, houve o desenvolvimento do instrumental fotogramétrico e houve os primeiros usos da fotogrametria para a produção de mapas civis, e que, na década de 1930, já se instaurava uma produção em larga escala de mapas topográficos, com base na aerofotogrametria. Começa a haver, nesse momento, ao menos nos países em que a técnica mais se desenvolveu, uma substituição dos levantamentos terrestres pelos levantamentos aerofotogramétricos. No Brasil, Allyrio Hugueney de Mattos, do Conselho Nacional de Geografia, órgão do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (CNG/IBGE), defende enfaticamente em 1954 a solução fotogramétrica para o mapeamento civil sistemático do país; e, à mesma época, Placidino Machado Fagundes gerencia tecnicamente o levantamento aerofotogramétrico dos cinco sítios potenciais para a instalação da nova capital do Brasil, objetos do mapeamento e dos estudos de fotointerpretação, que apoiaram a escolha do local onde hoje se encontra Brasília. 


			A evolução dos equipamentos foi tão importante que o método fotogramétrico, inicialmente restrito às escalas pequenas e médias dos mapeamentos nacionais e regionais, acabou sendo estendido às grandes escalas e aos levantamentos locais mais precisos.


			A produção dos mapas dava-se por meio da interpretação de um par de fotografias aéreas, visualizado nos equipamentos de forma tridimensional. Houve ganhos de qualidade, portanto, tanto na perscrutação e interpretação dos objetos e da estruturação topológica a representar quanto na extração da geometria, para além da representação qualitativa e quantitativa do relevo, por meio da restituição, que identifica e traça as curvas de nível. 


			A riqueza informacional da fotografia métrica aérea, entretanto, não se restringia ao suporte à produção de mapeamentos por estereorrestituição. A sua interpretação, chamada de fotointerpretação, era muito rica a outras atividades de análise ambiental e foi largamente usada em diversas áreas, como na Geologia e na Pedologia, entre outras.


			Aprimorando as soluções de produção geoinformacional por meio da fotogrametria, vem a público, na década de 1950, o orthophotoscope, um protótipo de projetor, que poderia viabilizar as transformações da imagem e a produção de uma nova imagem ortorretificada, ou seja, transformando a perspectiva central da fotografia em uma perspectiva ortográfica, mais adequada à manutenção da proporcionalidade (escala) da imagem. Os primeiros equipamentos realmente produtivos em escala comercial começam a operar na década de 1970 (WILFORD, 2000, p. 278). Nestes equipamentos, já começa a haver uma assistência computacional à operação, iniciando a crescente participação da computação na fotogrametria, que resultará na sua completa digitalização, já no século XXI, com as câmeras aéreas digitais, em substituição às câmeras em base filme. As ortoimagens disseminaram-se como produtos geoinformacionais, por diversas razões. Em termos produtivos, são de geração mais rápida e de custo inferior aos mapas semióticos produzidos por restituição. No que diz respeito ao uso, principalmente para usuários não frequentes das bases cartográficas convencionais, a base imagética torna-se de uso mais intuitivo. Nos ambientes digitais, sua qualidade de imagem aumentou muito, e a possibilidade de extração geométrica de elementos tornou-se bastante poderosa. E ainda, com a crescente dinâmica espacial de certas áreas, considerada a relativa rapidez de sua produção, é mais viável manter bases geoinformacionais atualizadas com o uso da ortoimagem do que com a carta tradicional, semiótica.


			O sensoriamento remoto expande-se, ainda, da sua restrição inicial a aviões, para uma crescente adequação às plataformas satelitais, tornando o remoto ainda mais remoto. Como observa Wilford (2000, p. 282), havia uma crescente capacidade de perceber, de ver para além da restrita sensitividade do olho humano, com a incorporação às plataformas satelitais de sensores multiespectrais, entre outras diversas possibilidades de sensoriamento. 


			Ainda na década de 1970, o programa Landsat (a princípio, chamado de Earth Resources Technology Satellite, ERTS) iniciou seu imageamento permanente da Terra, com revisitas a toda parte do planeta, a cada nove dias (THROWER, 1999, p. 186). Essas imagens satelitais, a despeito de não contemplarem geometria rigorosa, como a fotogrametria, tornaram-se importantes por seu papel no monitoramento de fenômenos ambientais. A recorrência temporal das imagens, nesse contexto de monitoramento, também é muito importante, porque disponibiliza dados que permitem acompanhar a dinâmica de certos fenômenos. De forma equivalente, o sensoriamento remoto, aplicado ao monitoramento climático e atmosférico, tem permitido uma compreensão mais holística dos fenômenos, que, sem esse monitoramento, seriam de mais difícil apreensão, em face da velocidade e da complexidade de seu dinamismo.


			A extensão da prótese perceptiva do sensoriamento remoto vai, até mesmo, no sentido da criação de sensores ativos (WILFORD, 2000, p. 283), ou seja, sensores que não simplesmente registram a energia refletida pela Terra, mas que também emitem sua própria energia, de forma a permitir a análise de como a superfície a reflete, viabilizando a modelagem para identificação de certos fenômenos, pelo tipo de sua resposta.


			O século XX presencia ainda uma quebra de paradigma em relação aos milênios que separam os humanos do início do uso consistente, racional, geométrico da Astronomia de Posição como solução para determinação do seu posicionamento sobre a Terra, construída à custa de muita observação sistemática e abstração geométrica de alto nível pelos humanos na Antiguidade. Os humanos criam, em termos metafóricos, seu próprio sistema astronômico, com astros ativos, os satélites de posicionamento, que não precisavam mais ser vistos, mas que ativamente se faziam vistos pelos sinais que emitiam, sempre com desenvolvimentos no sentido de aprimorar o sistema, de fazê-lo cada vez mais preciso. O desenvolvimento científico buscava o estabelecimento final, global, absoluto de um sistema de coordenadas único, que a tudo referencie. A rigor, esse sistema já existia na Astronomia de Posição. Agora, entretanto, os humanos subordinam o sistema a si, e não mais aos astros naturais e à sua visualização.


			Quanto aos levantamentos terrestres, com a crescente importância da fotogrametria no mapeamento de áreas de grande ou média extensões, eles se desenvolveram mais em duas grandes tendências: o aperfeiçoamento crescente de seu papel de estabelecedor da infraestrutura geodésica nacional de apoio de georreferenciamento, a todos os levantamentos a executar, até os fotogramétricos; e, no levantamento de pequenas áreas, a crescente melhoria de seus níveis de precisão fez com que ele se estabelecesse como a solução a adotar, sempre que houvesse demanda por grande precisão, como no caso dos projetos de engenharia.


			A diversidade cada vez maior de elementos a representar ganha impulso com novas tecnologias disponíveis de gravação e impressão de mapas, permitindo que a apresentação final seja mais rica e pormenorizada (THROWER, 1999, p. 177). O nível de detalhamento das representações, em áreas urbanas, por exemplo, é tão grande que precisa haver seleção dos elementos a representar, pela impossibilidade de superposição de todos os elementos pertinentes. Engendra-se aqui um dos grandes estímulos à desmaterialização definitiva das bases geoinformacionais, a qual se consolidará no século XXI.


			A geoinformação descritora das configurações territoriais potencializou-se muito pelos novos métodos e pelo desenvolvimento das técnicas de sensoriamento remoto. Por outro lado, havia a potencialização crescente de uma cartografia analítica, de uma cartografia voltada muito mais ao conhecimento da dimensão espacial dos fenômenos (dos temas) do que à descrição da configuração territorial. Essa geoinformação, cuja expressão exemplar é a chamada cartografia temática, tinha seu enfoque mais na expressão do conhecimento e buscava, portanto, desenvolvimentos teóricos que a aproximavam das expressões discursivas de qualidade (bem representar um conhecimento). Com efeito, a linguagem, a semiologia da representação gráfica, era uma questão importante à configuração de um discurso de qualidade sobre o conhecimento da dimensão geográfica dos fenômenos. Na consolidação teórica de um movimento de expansão das capacidades representativas da semiologia gráfica, Jacques Bertin lança seu tratado referencial sobre o assunto, que trata das variáveis gráficas e explora toda a potencialidade semiológica do uso das cores, dos símbolos, das texturas, enfim, pela exploração ao limite das chamadas variáveis gráficas da imagem, que foram sistematizadas em sua obra Semiologie Graphique (BERTIN, 1967), que segue basilar aos SIG do século XXI. 


			Três dinâmicas geoinformacionais desse período desenvolviam os embriões das grandes transformações que ocorreriam no período seguinte, que, em realidade, começa nas últimas décadas do século XX: i) as primeiras iniciativas de automatização da produção cartográfica (cartografia básica); ii) a necessidade crescente da implementação de análises geoespaciais (cartografia temática); e iii) o desenvolvimento da aplicação da eletrônica aos métodos de levantamento, que potencializava os levantamentos terrestres (medição eletrônica de distâncias) e viabilizava os métodos de posicionamento por satélites artificiais (sistema Transit, pelo método Doppler). Cartografia digital, SIG e Global Positioning System (GPS), em seus estados embrionários.


			Com efeito, na transição do século XX ao XXI, as geoinformações estavam se potencializando imensamente, a despeito das representações ainda guardarem o mesmo aspecto dos mapas convencionais em papel. Extrair medidas rápida e precisamente, superpor, combinar e comparar mapas e fazer variar a escala, entre outras funcionalidades, eram tarefas cuja execução era muito trabalhosa na base gráfica, exigindo até certa habilidade ou experiência prévia para seu desempenho. Na transição do século XX para o XXI, a espiral ascendente da desmaterialização ampla começa a mudar o jogo de tal forma que, no século XXI, parecem ter sido desamarradas as camisas de força que limitavam a incorporação e disseminação da prótese intelectual da geoinformação, na interação dos humanos com seu território de estudo e ação.


			ERA DA DESMATERIALIZAÇÃO


			A evolução vai chegando ao tempo presente e àquele que pode ser considerado como um dos períodos de mais intensas e marcantes transformações na representação por geoinformações. Por certo, é muito difícil, se não impróprio, tratar do tempo presente em termos históricos. As transformações, entretanto, em alguns casos, já subvertem alguns aspectos da representação por geoinformações, os quais se encontravam inalterados por séculos (como a representação bidimensional), bem como consolidam como exequíveis, questões que demandaram um longo tempo para se viabilizar, como o levantamento e a representação precisos e detalhados da terceira dimensão e a determinação rápida e precisa da referência ao sistema de coordenadas absoluto, que, pelo posicionamento por satélites (Global Navigation Satellite System – GNSS), deixa a Astronomia de Posição como estrutura geométrica referencial apenas para estudos científicos. O GPS, que é paradigmático e antecede aos demais sistemas que compõem o GNSS, é engendrado no Pentágono e, já em 1978, tem o seu primeiro satélite posto em órbita.


			A tecnologia, em desenvolvimento acelerado desde o século XX, com a instrumentalização da eletrônica e do processamento computacional de dados, viabilizou dois tipos de levantamentos terrestres que eram virtualmente impraticáveis. O primeiro diz respeito à caracterização volumétrica rápida e precisa de objetos tridimensionais, iniciada pela fotogrametria com o uso de fotos terrestres, para medir e caracterizar volumes em objetos fotografados; mas revolucionada no século XXI, com o desenvolvimento da varredura laser e de suas densas nuvens de pontos tridimensionais, capazes de caracterizar, com precisão e detalhamento, objetos que antes eram de trabalhosa modelagem, por meio da fotogrametria terrestre. Essa técnica virá instrumentalizar ainda mais a capacidade dos ambientes geoinformacionais em construir representações tridimensionais e dinâmicas de ambientes de grande complexidade e de objetos de todo tipo, desde áreas florestadas a territórios urbanos.


			Também no século XXI, o GNSS, o processamento e armazenamento computacional de dados e a comunicação por radiofrequência trazem às geoinformações algo que, na prática, não existia: a caracterização espacial precisa de fenômenos dinâmicos ou de recorrência relativamente frequente, como trajetórias, por exemplo. Esse tipo de levantamento não foi criado neste período, mas foi, acima de tudo, instrumentalizado e viabilizado em velocidade e larga escala, neste século. A representação da configuração territorial estática já não basta. Se é possível produzir dados sobre a dinâmica geoespacial dos fenômenos, naturalmente, passa a se fazer necessária a existência de sistemas que possibilitem a construção de informação com base nesses dados, representando os movimentos que os dados reportam. A representação geoespacial sofistica-se e incorpora cada vez mais a representação de processos dinâmicos. As representações climáticas são exemplos disso.


			Esse maior poder de representação e análise incorporou diversas disciplinas ao conjunto daquelas que se servem da análise geoespacial como uma das suas dimensões de análise. Diversas manifestações desse fenômeno podem ser identificadas nas muitas ciências que se ocupam, em articulação com a Geografia, do estudo da dimensão espacial de diversas temáticas, tanto nas chamadas Ciências da Terra quanto nas Ciências Sociais. 


			O sensoriamento remoto, consolidando o movimento iniciado no século XX, afirma-se como o método, por excelência, da produção de bases geoinformacionais para os sistemas de informações geográficas. A aerofotogrametria torna-se inteiramente digital nesse período. Essa valorização do sensoriamento remoto e da representação imagética ensejou diversificação e riqueza da produção e disponibilização de imagens acerca da Terra. Satélites equipados com sensores de alta resolução foram lançados nesse período e aumentaram significativamente a diversidade e a qualidade do imageamento, pelo espaço, de grandes áreas. O sensoriamento remoto foi uma revolução geoinformacional no século XX, e agora, no século XXI, a completa desmaterialização das imagens é uma exponenciação da revolução, pelo imenso poder que dá à geração e ao consumo de imagens dos cada vez mais diversos tipos.


			Outra mudança paradigmática que decorre da desmaterialização completa das geoinformações é a possibilidade de o usuário movimentar o ponto de vista pelo qual ele observa a representação. Em termos metafóricos, o processo é similar à situação em que o observador se posiciona em frente a uma maquete tridimensional concreta. Ele pode olhá-la por todos os lados, até da perspectiva ortográfica, que sempre foi preferencial, assim como pode percorrê-la com os olhos, de um lado a outro, movimentando-se à sua volta, aproximando-se e afastando-se, conforme o objetivo de sua perspectiva observacional. A geoinformação liberta-se no ambiente virtual, finalmente, da camisa de força da representação bidimensional material, que tinha sua forma predominante, por séculos, nas folhas de mapa. Nesse sentido, o termo desmaterialização, que reporta o efeito prático, parece ser mais próprio para sintetizar a principal transformação desse período do que o termo digitalização, mais tecnicista, porque alude à transformação da constituição das bases de dados que subjazem à representação. As imagens, os dados de levantamentos, as visualizações das geoinformações, tudo se tornou digital, imaterial, em base computacional, mas o impacto efetivo no uso deu-se pela desmaterialização, que viabilizou a disseminação da utilização da geoinformação a que se assiste hoje, em suas múltiplas plataformas de uso, até mesmo na cartografia colaborativa e em aplicativos agora vitais, como o Waze®, para quem vive em urbes densas e caóticas, que aproxima e até funde produtor e consumidor de geoinformação num mesmo sujeito. Vale lembrar que a fotogrametria, por exemplo, já fazia amplo uso dos ambientes computacionais desde os anos 1970. No entanto, a efetiva transformação da fotogrametria e de suas representações ocorre apenas quando a imagem, efetivamente, se desmaterializa, da tomada de fotos à geração de ortoimagens.


			Voltando o olhar ao século XXI, após cumprir o sobrevoo histórico que, pretensamente, descreve a evolução das cartografias de ontem até os dias atuais, parece importante lembrar e ponderar que, em realidade, tanto o produtor quanto o usuário de geoinformações buscam a compreensão da dimensão geoespacial de um ou vários fenômenos de interesse por meio não apenas da sua interação territorial com o fenômeno (que, muitas vezes, é impraticável), mas principalmente mediante a representação do espaço numa formatação tal que o usuário possa perscrutar, intervir e simular a espacialidade do fenômeno, sem as impossibilidades, os entraves, os riscos e os custos que ele teria, se o fizesse no espaço do mundo concreto. Tanto para o produtor quanto para o usuário, a representação geoinformacional é uma extensão, uma prótese intelectual, do teatro de operações representacional da mente, para o qual a dimensão territorial da vida é inalienável.


			A epistemologia genética ou construtivista, que teve em Jean Piaget um vértice intelectual muito importante, considera, na generalidade, que gênese e evolução do conhecimento, mesmo daquele científico em alto nível, compartilham similaridades em seus processos constitutivos, tanto na psicogênese (subjetiva individual) quanto na sociogênese dos processos científicos mais complexos, paralelismo esse que levou Piaget, muitas vezes, a ser mais considerado como pedagogo do que como epistemólogo.


			Na psicogênese da representação do espaço, que Jean Piaget e Barbel Inhelder (1997) estudaram na criança, identifica-se um percurso de equilibração das questões topológicas, seguida pela equilibração das questões da geometria euclidiana e projetiva. O amadurecimento final, que conclui a psicogênese, dá conta da formação dos sistemas de coordenadas absolutos, vertical e horizontal, que passam a instrumentalizar a ação perceptiva que move a relação da criança com o espaço. 


			Se a abordagem se move da psicogênese da criança para a sociogênese do conhecimento em geoinformação, não parece haver insensatez na observação de que, na Pré-História, a geoinformação principia por representações que meramente descrevem a topologia, ou seja, as relações espaciais entre os objetos de interesse, sem ainda uma geometrização que dê rigor à representação. 
E é ainda curioso observar que, em vários momentos da evolução, esse moto contínuo da estruturação topológica, que se complexifica e demanda a estruturação geométrica, se repete. A geometrização da demarcação de terras no Nilo, a geometrização da cosmovisão na Grécia, a geometrização dos levantamentos terrestres, a geometrização da fotografia aérea, a geometrização do sensoriamento remoto satelital e, mais recentemente, o início não métrico dos experimentos em veículos autônomos não tripulados (ou Vants), que evoluem cada vez mais para a geometrização, por meio do uso da técnica da visão computacional, parecem referendar um recorrente sentido do processo evolutivo das geoinformações e geotecnologias e, ao que parece, descartam a ideia de que a busca por processos cada vez mais precisos de representação seja um simples fetiche tecnicista. Não parece um simples deslumbramento tecnológico com a qualidade, mas sim a necessidade de refinar a análise espacial, substancialmente topológica, valendo-se de uma geometrização cada vez mais precisa. Praticamente, todas as geotecnologias, para além da automatização e robotização, buscam o aperfeiçoamento de suas precisões de levantamento de dados ou de representação de geoinformações, e parece estar aqui um dos fios condutores mais relevantes e que resulta do sobrevoo histórico que aqui se apresentou.


			No início do sobrevoo, no tempo do não saber, os humanos possuíam tanto capacidade cognitiva quanto habilidades manuais para traduzir imagens mentais por meio de pictogramas, de representação mais permanente do que as imagens mentais que eles, provavelmente, ao se fixarem a um lugar, desejavam reter ou registrar. Não há razões para nenhuma pressuposição que diferencie esses humanos (e suas potencialidades cognoscentes inatas) dos humanos contemporâneos ao século XXI; a diferença entre uns e outros é que, enquanto aqueles se situam à base da espiral ascendente da construção social do conhecimento em geoinformações, estes se situam em seu ponto mais elevado, ou seja, no estado atual de desenvolvimento do conhecimento. O que diferencia muito uns dos outros é o fato de que, aos humanos do século XXI, é facultado percorrer, pelo aprendizado e pela transmissão cultural, todo o percurso de desenvolvimento dos conhecimentos que a sociogênese percorreu lentamente; até mesmo, com marchas e contramarchas, estes cerca de 8 mil anos que os separam. Aos humanos pré-históricos, construir representações como Çatal Hüyük é uma tarefa tão ou mais complexa do que aquela, referente à construção dos mais complexos sistemas de informações geográficas, para os humanos do século XXI.


			Ainda em face do fio condutor estabelecido pela topologia, seja qual for a intenção da análise da dimensão espacial de um dado fenômeno, esta análise parte de uma tentativa de apreensão e compreensão das relações entre objetos no espaço geográfico, no sentido estático; e na compreensão dos processos e de sua interação com os objetos, que se incorpora à análise da dinâmica dos processos e, eventualmente, dos objetos. A rigor, não importa se a análise busca uma compreensão simplesmente operacional, como no caso da avaliação da rota de um veículo, ou se a análise colima a compreensão da dinâmica geoespacial de um fenômeno ambientalmente complexo. Em ambos os casos, é a estruturação topológica construída pela representação que vai instrumentalizar a análise. Nesse sentido, a desmaterialização das representações, contextualizadas tridimensionalmente em poderosos sistemas de geoinformação, que, até mesmo, podem representar o movimento de processos tangíveis e intangíveis, potencializou muito a instrumentalização das análises.


			Outro fio condutor que é inalienável da representação geoinformacional é o da semiologia gráfica, a linguagem gráfica das representações. A natureza relativamente rudimentar das representações na Pré-História não esconde sua tendência intuitiva à figuração do objeto ou do processo a representar. Desses rudimentos, como toda linguagem, sofistica-se, à medida que se sofistica o objeto a representar ou a representação que se constrói acerca do objeto. Já na Antiguidade, em face das demandas informacionais dos romanos, bastante diversificadas, inicia-se um processo de complexificação que chega continuamente aos tempos atuais. Destaca-se, dessa evolução continuada, a Idade Média, quando a representação se tornou mais simbólica do que semiótica. Os séculos finais, XX e XXI, assistem a uma transformação que não contempla propriamente a semiologia, mas sim seu objeto de representação. Com a importante substituição da representação semiótica pela representação imagética, na descrição da configuração territorial, assiste-se crescentemente ao emprego da semiologia gráfica, para a descrição não do território, senão do conhecimento e das análises que se constroem acerca da dimensão espacial dos fenômenos de interesse. Isso, longe de ter desanuviado a semiologia gráfica de um encargo (a descrição do território), a rigor, abriu a ela um desafio mais sério, uma vez que as representações de conhecimento têm uma complexidade virtualmente inesgotável, para além de contemplarem alto grau de abstração, o que, sem dúvida, lhe trará desafios sempre crescentes.


			Parece sensato observar que há um fio condutor da geometria euclidiana, que se mantém ao longo de todo o sobrevoo histórico. Sua função, que parece muito bem definida, é responder pelo rigor e pela consistência da estruturação topológica, que fundamenta as análises que constroem o conhecimento sobre a dimensão espacial de um fenômeno. Uma apreciação mais amiúde de suas transformações ao longo do tempo reporta como seus adensamentos estiveram quase sempre subordinados a demandas pela melhora da precisão de sua função estrutural. As demais transformações, principalmente quando da implementação dos levantamentos terrestres e depois dos fotogramétricos, foram operacionais, no sentido da potencialização da abstração das formas geométricas. Essa toada adentra pelo século XXI, com a convergência de todos os métodos de levantamentos geodésicos, topográficos e por sensoriamento remoto, num processo integrado e potencializado, cuja função, entretanto, essencialmente permanece: a abstração das formas e dimensões dos objetos e processos de interesse da análise geográfica, cada vez mais complexa, porque tridimensional e dinâmica.


			Naquilo que diz respeito ao fio condutor da geometria projetiva, as transformações contemplam interessantes e importantes variações ao longo da História. Inicia-se, há cerca de 8 mil anos, com a interessante solução em planta e perfil da representação de Çatal Hüyük. Consolida-se, desde os primórdios, a perspectiva elevada, de cima para baixo, ortogonal, como a predominante nas representações cartográficas. Sinaliza-se um embrião de descentração, de reconhecimento do interesse pela variação da perspectiva, quando surgem os portrait de ville e os bird’s-eye view. Ainda assim, apenas nos últimos dois séculos já encerrados, o XIX e o XX, começam a se tornar mais consistentes as representações do relevo, que se tornam mesmo exequíveis em grandes áreas somente no século XX, com a solução das curvas de nível para a representação e da aerofotogrametria para os levantamentos. As grandes transformações, entretanto, estão em aberto e sinalizam aqui, talvez, a mais expressiva das mudanças epistemológicas das geoinformações. Novos métodos de levantamento, especialmente os relacionados aos sensores ativos em base laser, possibilitam uma consistente e abundante modelagem tridimensional de objetos, como até então nenhum processo, nem mesmo a fotogrametria, tinha conseguido fazer de forma tão prática e intensiva. Na contraparte representacional, ambientes computacionais poderosos permitem a representação dinâmica tridimensional da paisagem e até a representação dinâmica de processos intangíveis, como a movimentação de massas de ar, por exemplo. E permite ao intérprete variar, à sua vontade, o ponto de vista, a perspectiva pela qual aquele observa o objeto. Como no conceito de realidade virtual, é como se o intérprete estivesse deambulando ou flanando pelo território a tentar entender a dimensão geográfica de algum fenômeno de seu interesse. Há aqui a efetiva condição para que se dê o processo de análise e formação de uma perspectiva íntegra do objeto, pela coordenação construtiva dos muitos pontos de vista, que Jean Piaget chamava, em termos epistemológicos, de descentração. Essa parece ser a mais importante transformação que se apresenta no século XXI; afinal, a bidimensionalidade do mapa, que é prótese intelectual, não se coaduna perfeitamente com o teatro de operações representacionais da mente que apoia, que é tridimensional e dinâmico, como um ambiente de realidade virtual.


			Outro fio condutor que parece emergir do sobrevoo é o da georreferência, que cumpre uma trajetória histórica interessante de gradual adensamento e parece ter alcançado uma importante posição de acabamento, nas operações geoinformacionais de hoje e de amanhã, por conta da crescente utilização do posicionamento por satélites, via GNSS. Aqui, como já se abordou ao longo da análise, o processo em curso parece ser o da incorporação da dimensão espaço à vida cotidiana, da mesma forma que a dimensão tempo, que foi naturalizada por medidas como a implantação do calendário global único e da Coordinated Universal Time (UTC), a hora universal, no século XIX. O tempo é linear, o que tornou menos complexa a modelagem de uma solução de tempo universal, a despeito de ela ter se consolidado apenas no século XIX. O espaço, global e tridimensional, é bastante mais complexo para universalizar. Esse, no entanto, em especial em função da importância do GNSS, parece ser o movimento inalienável que se faz com os sistemas de referência, que sinalizam uma universalização futura, à similaridade do que ocorreu com o calendário e a hora.


			Finalmente, o último dos fios condutores, que se poderia dizer analítico, inicia-se com a gênese epistemológica da Geografia e com a cartografia temática no século XVII e vem se adensando de modo consistente, num processo que ainda parece guardar, no século XXI, uma dinâmica acelerada. Trata-se da utilização da geoinformação na instrumentalização da análise geoespacial ou da análise da dimensão espacial de uma série de fenômenos. Em termos geoinformacionais, a cartografia temática inicia esse movimento, e os sistemas de informações geográficas prolongam-no e potencializam-no, sinalizando muitos desenvolvimentos na exploração 
da dimensão espacial de fenômenos que, até há algum tempo, eram 
virtualmente inapreensíveis em termos geoinformacionais, principalmente, por conta de seu dinamismo intrínseco.


			Encerra-se o sobrevoo com a impressão de que as geoinformações se potencializam muito em direção às cartografias de amanhã. Todavia, nunca é demais enfatizar que fonte e destino de toda informação é o conhecimento, e que, sem conhecimento congruente com seu objeto, todos os dados e informações são nada ou, pior, ilusão.


			Luiz Henrique G. Castiglione


			Professor do Departamento de Engenharia Cartográfica da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro
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APRESENTAÇÃO


			Ser ao mesmo tempo apresentador, coorganizador, autor e coautor em um mesmo livro pode soar, no mínimo, estranho para quem não conhece um pouco da história de como nasceu este livro: Cartografias do Ontem, Hoje e Amanhã.


			Inicialmente, este livro está ligado ao projeto desenvolvido na chamada MCTIC/CNPq/Brics-STI n.º 18/2016 (“Projeto Brics”), com o título Monitoramento da Cobertura e da Dinâmica do Uso para um Sistema de Apoio à Decisão baseado em Conhecimento, com a Utilização de Tecnologias Geoespaciais. Essa chamada visava envolver uma pesquisa conjunta, com organizações de pesquisa de países do Brics (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul).


			Em meados de 2016, fui procurado pelo Prof. Dr. Wladimir Tikunov, da Universidade de Moscou, que sondara nossa participação em um projeto de pesquisa, com a ISR Aerocosmos, da Federação da Rússia; e o The Institute of Remote Sensing and Digital Earth (Radi), da República Popular da China, constando de pesquisas conjuntas, que seriam desenvolvidas pelas três organizações, bem como de pesquisas em áreas de interesse específico, que seriam desenvolvidas em conjunto ou não. A temática comum a todas as organizações envolvidas, caracterizando a área conjunta de pesquisa geral, foi definida pelos tópicos: análise, uso e validação de dados de vários satélites de sensoriamento remoto para o monitoramento do uso da terra e da dinâmica de ocupação do solo; desenvolvimento de algoritmos e módulos de software para processamento e análise de dados geoespaciais e utilização de soluções de geoportal, para fornecimento de dados geoespaciais e de apoio a tomada de decisão baseada no conhecimento. 


			O projeto foi aprovado em agosto de 2017, pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Porém, o termo de concessão apenas foi disponibilizado em 14 de julho de 2018. Os demais participantes já desenvolviam o projeto desde janeiro de 2017. Nesse meio tempo, não tivemos como acompanhar o projeto nem participar das reuniões entre a ISR Aerocosmos e a Radi. No entanto, em junho de 2018, aproveitando a participação em um Simpósio da União Geográfica Internacional realizado em Moscou, tive um encontro com o Acadêmico Valery G. Bondur, vice-presidente da Academia de Ciências da Federação Russa e diretor da ISR Aerocosmos, ficando agendada uma reunião entre as três organizações, entre os dias 30 de agosto e 5 de setembro de 2018. Nessa reunião, presentes eu e a Prof.a Dr.a Carla Bernadete Madureira Cruz, foram apresentadas as temáticas em desenvolvimento por cada organização, bem como o progresso das pesquisas. Nessa reunião, foi frisado o essencial intercâmbio de ideias e pesquisas com a ISR Aerocosmos e Radi. Porém, em meados de 2019, recebemos a informação de que as duas organizações estavam encerrando os trabalhos e não mais participariam do projeto. Diga-se aqui que os dois principais laboratórios da UFRJ envolvidos no Projeto Brics, o Laboratório de Cartografia (GeoCart) e o Laboratório ESPAÇO de Sensoriamento Remoto e Estudos Ambientais, já tinham alocado suas equipes, incluindo três estudantes de pós-graduação, que estiveram desenvolvendo pesquisas sobre essas temáticas, no curso de mestrado em Geografia, parte do Programa de Pós-Graduação em Geografia (PPGG-UFRJ). Nesse primeiro momento, houve a necessidade de reformular novamente toda a pesquisa (agora, para temas apenas de nosso interesse), quando irrompeu a pandemia da COVID-19. 
Assim, o ano de 2020 foi praticamente perdido, devido ao inusitado dessa situação e pelas adaptações a que toda a sociedade acadêmica teve que se submeter, não só a parte de pesquisa — uma vez que grande parte das fontes de pesquisa estão em nossos laboratórios (os quais não são acessados desde março de 2020) — como também a estrutura online, aulas e reuniões remotas, muito pouco utilizadas anteriormente à pandemia. 


			No entanto, ao se iniciar 2021, em face da previsão de encerramento de nossa parte no Projeto Brics, em 30 de junho de 2021, o grupo como um todo decidiu juntar-se e, num esforço hercúleo, mostrar em um livro, que fosse disponibilizado para toda a sociedade, um acervo de pesquisa inédito, com trabalhos que caracterizam as principais linhas de pesquisas desenvolvidas por cada laboratório. A ideia inicial seria a distribuição dos volumes impressos entre organizadores, autores e bibliotecas e, sendo possível, a sua disponibilização online e gratuitamente. A decisão para a elaboração do livro ocorreu em janeiro do presente ano e, em razão do pouco tempo disponível, consistiu em um desafio expressivo. Em contrapartida, no entanto, estar-se-ia disponibilizando à comunidade científica da Cartografia e da geoinformação um documento preciso e precioso, reunindo o que de melhor tinha sido pesquisado em ambos os laboratórios. 


			Os pesquisadores envolvidos diretamente no Projeto Brics são: Prof. Dr. Paulo Márcio Leal de Menezes (GeoCart-UFRJ); Prof. Dr. Manoel do Couto Fernandes (GeoCart-UFRJ); Prof.a Dr.a Carla Bernadete Madureira Cruz (Espaço-UFRJ); Prof. Dr. Rafael Silva de Barros (Espaço-UFRJ); Prof.a Dr.a Elizabeth Maria Feitosa da Rocha de Souza (Espaço-UFRJ); Prof. Dr. Raúl Sánchez Vicens, Departamento de Geografia (LAGEF-UFF); Prof. Dr. Gustavo Mota de Sousa (LiGA-UFRRJ). A essa equipe, constituída por cientistas que atuam em diferentes universidades e laboratórios de pesquisa e que têm ligações fortes em sua formação com o GeoCart e o Espaço, foi incorporado um grupo de pesquisadores bastante diversificado em sua formação, o que ressalta o caráter multidisciplinar da Cartografia e da geoinformação e elucida a capilaridade da rede que compõe as linhas de pesquisa desses laboratórios. Esse grupo é composto por pesquisadores em pós-doutorado, doutorandos, doutores, mestrandos e mestres: Dr.a Carla Ramôa Chaves, Prof.a Dr.a Danielle Pereira Cintra, Prof.a Dr.a Paula Maria Moura de Almeida, Dr.a Raquel Dezidério Souto, Dr. Rômulo Weckmüller, Me. Diego Vicente Sperle da Silva, Me. Felipe Gonçalves Amaral, Me. Fernando de Souza Antunes, Ma. Julia Silva de Queiroz Lourenço Vaz, Me. Kairo da Silva, Me. Luiz Felipe Salomon Guaycuru de Carvalho, Bel.a Rita Maria Cupertino Bastos, Ma. Sara Lemos Alves Braga, Ma. Tainá Laeta, Ma. Tatiana de Sá Freire Ferreira, Me. Vandré Soares Viégas; e os graduandos: Beatriz Ambrosio Garcia de Oliveira, Beatriz da Silva Feitoza Santana, Caio de Lima Boa Morte, Clara Costa Paolino, Danylo Mendonça Magalhães, Rodrigo Gomes da Silva, Ursula Borges dos Santos Lima — o que demonstra o elevado grau de entrosamento dos integrantes dos referidos laboratórios, em todos os níveis de formação. 


			Destaco especialmente o prefácio do livro, Evolução Histórica da Geoinformação, que nos é brindado pelo Dr. Luiz Henrique G. Castiglione, professor da Faculdade de Engenharia da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), que faz uma retrospectiva histórica contundente e mostra a evolução do pensamento cartográfico partindo de um “Tempo de não saber” e chegando até a “Era da desmaterialização”. 


			Por último, mas talvez a mais importante pessoa nesse contexto, cabem os nossos agradecimentos à Dr.a Raquel Dezidério Souto, em pós-doutorado no PPPG-UFRJ e presidenta do Instituto Virtual para o Desenvolvimento Sustentável (IVIDES.org), a incansável gestora e revisora, que cobra e recobra de cada um de nós os prazos exíguos que temos, de um cronograma que tem que ser cumprido a qualquer tempo. Obrigado, Raquel!


			Quanto ao título de nosso livro, permitam-me assim chamá-lo, Cartografias do Ontem, Hoje e Amanhã, foi um título bastante discutido e debatido. Façamos um parêntese: aqueles que me conhecem, ferrenho defensor da unicidade da Cartografia, devem se perguntar: “como o Menezes deixou passar esse título?” Como falei, foi bastante discutido, e eu fui voto vencido... Vencido não, convencido, e bem convencido! 


			O livro faz algumas viagens pelo tempo, mostra que a geoinformação não é um conceito novo, pois sempre existiu; porém, como era manipulada, trabalhada e representada, envolvia uma tecnologia de épocas passadas. O nosso presente é dono da geoinformação. Estudamos as tecnologias passadas com instrumentos e processos do presente. As inúmeras geotecnologias em uso permitem criar estruturas de aquisição, armazenamento, manipulação e representação nunca pensadas. Vivemos isso. Vivi toda a transição do analógico para o digital. Acreditei no que não acreditava, e vivemos novos tempos cartográficos e geoinformacionais. 


			Agora, fica uma questão e perguntamos quem a vai responder: o futuro, como será, e o que nos aguarda? Os grandes desafios estarão, com certeza, nos serviços de geolocalização, análises espaciais avançadas, big data, Cartografia em tempo real e mobilidade. A Cartografia hoje se apresenta atualizada, flexível e pronta para o amanhã. A visão cartográfica tenderá a continuar a ser inclusiva, inovadora e aberta a mudanças. Continuará a lidar com transformações sociais e tecnológicas, sem comprometer os valores cartográficos fundamentais. No entanto, estará mais interativa, móvel, dinâmica, responsiva e colaborativa, sob uma interface humana com ambientes dinâmicos em evolução, dados mais acessíveis e visualização rápida e fácil.


			Então, após esse pequeno preâmbulo sobre ter sido convencido, o nosso conteúdo mostrará as várias “cartografias” ao longo de um espaço temporal, sendo esta a impressão que desejamos trazer aos nossos leitores.


			Em nome de todos, finalmente, queremos deixar os nossos mais sinceros agradecimentos ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), que permitiu, por meio desse projeto, a realização do presente livro como disseminador de um pouco da Ciência que é desenvolvida em nosso meio acadêmico.


			Rio de Janeiro, 30 de junho de 2021.


			Prof. Dr. Paulo Márcio Leal de Menezes
Professor do Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal do Rio de Janeiro e coordenador do Laboratório de Cartografia (GeoCart-UFRJ).
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